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LEGISLAÇÃO  E  A AVALIAÇÃO:  
INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO

 Para avaliar as condições de funcionamento da Instituição e/ou
do Curso, utiliza-se o instrumento de avaliação durante a visita.

 Esse instrumento orienta o olhar do(a) avaliador(a) para os aspectos
que devem ser devidamente verificados, garantindo o registro
detalhado das condições observadas.



Foram elaborados, tendo por base:
- a LDB (Lei 9394/96),
- as DCN’s,
- o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos – CNCT,
- as normas deste CEE que regulamentam a Educação Profissional Técnica

de nível médio no Sistema de Ensino do Estado do Ceará.

LEGISLAÇÃO  E  A AVALIAÇÃO:  
INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO



Resolução CEE nº 467/2018

Dispõe sobre a avaliação de Instituições de Ensino Superior (IES) e de
cursos de educação superior e profissional técnica de nível médio, com
vistas à concessão de credenciamento, recredenciamento, reconhecimento
e renovação de reconhecimento de cursos que integram os Sistemas
Privado e Estadual de Ensino do Estado do Ceará e dá outras providências

✅Considerando que os atos legais de credenciamento, recredenciamento, 
reconhecimento e de renovação de reconhecimento de cursos superiores e 
de Educação Profissional Técnica de Nível Médio deverão ser, 
obrigatoriamente, precedidos de avaliação por especialista da área.



Resolução CEE nº 467/2018
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* O instrumento de avaliação que norteará o processo e a elaboração do relatório

*



DAS ATRIBUIÇÕES DO AVALIADOR
1. Visitar a instituição para avaliar as suas condições de funcionamento e/ou 

do curso a ser ofertado;

2. Preencher o instrumento de avaliação e proceder às considerações 
solicitadas;

3. Atribuir conceitos aos itens avaliados; 

4. Elaborar o Relatório de Visita e  e encaminhar ao CEE;

5. Responsabilizar-se pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
no seu relatório de visita à instituição avaliada



a)Infraestrutura
b)Currículo

c) Habilitação dos professores, gestores e secretário(a) 
escolar;  

d)Equipe técnico-pedagógica e administrativa

(parte teórica e prática, observando as DCNs, carga horária,
e o estágio curricular obrigatório)

Observação das condições de funcionamento de
Instituições de Ensino Profissional Técnico de Nível
Médio e seus cursos:



RESOLUÇÃO Nº 485/2022

Altera dispositivos da Resolução nº 466, de 07 de fevereiro 
de 2018, que regulamenta a Educação Profissional Técnica 
de Nível Médio no Sistema de Ensino do Estado do Ceará.



Resolução CEE nº 485/2020

7 CAPÍTULOS – 33 Artigos
✅ I- Das disposições preliminares e das modalidades de oferta dos 
cursos técnicos de nível médio. 
✅ II- Do credenciamento das instituições e do reconhecimento dos 
cursos técnicos de nível médio
✅ III- Da certificação de qualificação profissional e dos cursos de 
especialização técnica
✅ IV- Da autorização para descentralização da oferta de cursos fora 
da sede e das alterações da mantenedora, mudança de endereço e 
denominação 
✅ V- Do estágio supervisionado, dos docentes e dos diplomas
✅ VI- Da avaliação da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
✅ VII- Das Disposições Finais 



Resolução CEE nº 485/2020

Do Credenciamento das Instituições e do 
Reconhecimento dos Cursos Técnicos de nível médio (Cap. II Art.5º) 

§ 1º) O credenciamento se constitui no ato normativo pelo qual o CEE declara a competência legal da
instituição de ensino, pública ou privada, para a oferta de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível
Médio.

§ 2º) O reconhecimento é o ato normativo mediante o qual o CEE reconhece a qualidade e a legalidade de
um curso ou programa de Educação Técnica de Nível Médio, ofertado pela instituição de ensino
credenciada, após processo de avaliação.

§ 4º) A autorização é o ato normativo mediante o qual o CEE autoriza a descentralização da oferta de
curso técnico, da oferta de curso de especialização técnica e do funcionamento de polo presencial.

§ 5º As escolas credenciadas pelo CEE para a oferta de ensino médio integrado à Educação Profissional Técnica de Nível Médio estão,
automaticamente, credenciadas para a oferta de cursos técnicos nas modalidades concomitante ou subsequente cuja oferta deverá
ser objeto de autorização prévia do CEE, mediante processo de reconhecimento do curso.



Art. 8º - Os imóveis destinados ao funcionamento de instituição de
Educação Profissional Técnica de Nível Médio devem estar em consonância 
com a legislação e com as normas específicas do ordenamento público,
referentes à ocupação, à segurança, à salubridade e ao meio ambiente
para fins de uso educacional, bem como dispor de instalações físicas 
adequadas às respectivas etapas e modalidades de ensino, tais como:

Resolução CEE nº 485/2020 (altera dispositivos da Res. 466/2018 que regulamenta
a Educação Profissional)

Infraestrutura: 



Art. 8º -
I – salas de aula adequadamente dimensionadas, com ventilação e iluminação
convenientes e equipadas com mobiliário destinado ao uso educacional de jovens e
adultos;

indicadores nos Instrumentos

II – salas destinadas à biblioteca, ao apoio pedagógico, aos laboratórios básicos e
específicos e aos serviços administrativos;

Resolução CEE nº 485/2020 (altera dispositivos da Res. 466/2018 que regulamenta
a Educação Profissional)



Exemplo:
Indicador do Instrumento 
de Avaliação:

SALA DE AULA:
5



Art. 8:
II – salas destinadas à biblioteca:

Resolução CEE nº 485/2020: Do credenciamento das instituições 
e do Reconhecimento dos Cursos Técnicos de nível médio

5



Termos de Convênio de Estágios e/ou Acordos de Cooperação Institucional:

- atualizados, devidamente assinados, plenamente suficientes 
para atender a todas as necessidades do curso;

- a vigência consta até a integralização final do curso;

- as instituições convenentes possuem infraestrutura 
adequada e capacidade para acolher todos estagiários 
(observar o número de vagas solicitadas). 



Art. 8:
II – ...
aos Laboratórios básicos
e específicos ...

Resolução CEE nº 485/2020: Do credenciamento das 
instituições e do Reconhecimento dos Cursos Técnicos de nível 
médio

5



Art. 8:
II – ... aos Laboratórios básicos
e específicos ...

Resolução CEE nº 485/2020: Do credenciamento das instituições 
e do Reconhecimento dos Cursos Técnicos de nível médio

5



III – espaços físicos para funcionamento de recepção, secretaria e auditório ou espaço 
específico para eventos;

IV – áreas livres para convivência e circulação;

V – rampas, portas adequadas, piso tátil e outras estruturas adequadas à acessibilidade 
e, quando for o caso, plataformas ou elevadores;

VI – instalações sanitárias, de acordo com as diretrizes vigentes, dotadas de condições de
higienização e adequadas às características físicas de gênero e à quantidade de estudantes
a que são destinadas;

VII –biblioteca devidamente equipada com acervo adequado, físico ou virtual, composto 
de, no mínimo, 1 (um) exemplar para cada 10 alunos, dentre os títulos listados no plano 
do curso.

Resolução CEE nº 485/2020



CATÁLOGO NACIONAL DOS CURSOS TÉCNICOS

- Aprovado pelo Conselho Nacional de Educação
(CNE), por meio de Resolução da CEB,
disciplina a oferta de cursos de educação
profissional técnica de nível médio para orientar e
informar as instituições de ensino, os estudantes,
as empresas e a sociedade em geral.

- Um referencial que subsidia o planejamento dos
cursos e suas correspondentes qualificações
profissionais e especializações técnicas de nível
médio.



CATÁLOGO NACIONAL DOS CURSOS TÉCNICOS

- a carga horária mínima, 

- o perfil profissional de conclusão,

- infraestrutura mínima requerida, 

- campo de atuação, 

- ocupações associadas à Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO), 

- dentre várias outras especificações.

Observar as características do Curso a 
ser avaliado ali descritas, como:



Observar as 
características do 

Curso a ser avaliado



TÉCNICO EM RADIOLOGIA

Exemplo de Infraestrutura mínima requerida:



.

❑ A partir do preenchimento do(s) relatório(s)  é gerado um
Conceito Institucional – CI (conceito da Escola) ou um conceito
de Curso (CC), numa escala de 1 a 4 (1 a 5), cujo valor a 3 (três)
indica qualidade satisfatória.

Conceito Institucional – CI e o Conceito de Curso (CC):

Concluindo o Preenchimento Instrumento:

Os conceitos obtidos nas avaliações, no entanto, não 
garantem, por si só, o deferimento do ato autorizativo, mas 

subsidiam o Conselheiro relator em sua decisão.



.



.

Médias da Dimensões
Total de 
pontos 
obtidos

Número de 
quesitos 
avaliados

Média obtida  
para cada 

dimensão*
Pesos 

Total 

(Média
obtida
X
Peso)

Dimensão 1 3

Dimensão 2 4

Dimensão 3 3

Total

*com precisão de até duas casas decimais, atentar-se ao número de quesitos observados.
**conversão (arredondamento) do resultado originalmente contínuo para um valor discreto variando de 1 a 4.

CONCEITO INSTITUCIONAL = total de pontos com os pesos ÷ 10 = 3,53
 arredondamento**  =  4

OBTENÇÃO DO CONCEITO INSTITUCIONALEXEMPLIFICANDO A OBTENÇÃO DO CONCEITO INSTITUCIONAL-C.I.



O(a) Avaliador(a) deve preencher uma                      
Ficha de Autoavaliação.

Ao concluir a Avaliação:





BOAS PRÁTICAS E ÉTICAS
na aplicação dos Instrumentos de Avaliação.



.

Embora a função de avaliador(a) não 
constitua um vínculo empregatício com o 

CEE,  a sua condição ad hoc
o coloca sob a égide das proibições

 previstas pela
Lei dos Servidores Públicos Estaduais.



.

Princípios da Administração Pública: 
• A ser observado por todo avaliador(a), além de ser obediente à legislação  como 

todo cidadão.
• De acordo com o Art. 37 da CF/1988:

“A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”

(grifo nosso)



, e o uso da memória como única 
fonte de consulta para 
justificativas dos conceitos 
uma estratégia arriscada.

15 Boas Práticas para 
Elaboração do Relatório de Avaliação



1. Os Instrumentos possuem muitos 
indicadores, portanto, sugere-se ao Avaliador(a) 

fazer anotações e reunir documentos que 
possam servir de apoio à  decisão.

, e o uso da memória como única 
fonte de consulta para 
justificativas dos conceitos 
uma estratégia arriscada.



2. É fundamental que os avaliadores
tenham acesso toda documentação do
processo e ao Instrumento de avaliação,
antes e durante as avaliações para
verificação das evidências de todos os
indicadores.



3. Garantir clareza, coerência e coesão nos             
argumentos, além do cumprimento das                    
regras de pontuação.

, e o uso da memória como única 
fonte de consulta para 
justificativas dos conceitos 
uma estratégia arriscada.

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



4. Evitar períodos excessivamente longos ou
curtos demais.

, e o uso da memória como única 
fonte de consulta para 
justificativas dos conceitos 
uma estratégia arriscada.

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



5. A justificativa deve ser coerente com a nota
atribuída:
 o(a) avaliador(a) não deve deixar dúvidas no
relatório quanto à justificativa e a nota atribuída.

Ex.:
Evitar atribuir uma nota insatisfatória ao Laboratório de
Informática e, ao mesmo tempo, afirmar nos comentários
que a Instituição apresenta excelentes laboratórios.

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



6. Consultar à legislação vigente:

É imprescindível a apropriação das informações das
Resoluções Nacionais e do CEE, CNCT e demais
documentos legais, antes e durante as avaliações.
 Evitar o uso incorreto da legislação (Ex. empregar Leis

revogadas);

 Recomenda-se que o avaliador acompanhe as atualizações
legislativas.

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



7. Sugere-se evitar o aconselhamento às
instituições avaliadas, bem como 
comparações com outras instituições.

A função do avaliador(a) é verificar às condições de funcionamento da 
Instituição (ou do Curso) apresentadas no momento de sua visita. 
Ser fiel ao registrar as condições de funcionamento (da instituição   

e/ou do curso), incluídas as eventuais deficiências.

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



8. Evitar fazer cópia de relatórios...

Ex.: Evitar relatório de avaliação com o nome da instituição         
trocada ou com nome de outro curso. 

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



9. Evitar incoerência entre os argumentos e a decisão 
final.
Ex. A instituição ou o curso obteve um conceito 2 
(insatisfatório) em todas as dimensões, porém, ao 
final, o(a) avaliador(a) recomenda.

10. Evitar a falta ou insuficiência da justificativa para 
nota atribuída; 

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



11. O(a) avaliador(a) deve sempre acessar ao Sisprof/CEE;

12. Lembrando que o Avaliador(a) deve
informar ao CEE a existência de conflito de
interesses ou de um impedimento para que participe    
da avaliação;

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



13. O Avaliador(a) deve descrever a infraestrutura 
de forma completa, pois a falta de detalhamento 
pode gerar dúvidas sobre suas condições de pleno 
funcionamento.

Exemplo:  
Avaliação das salas de aula  se faz necessário verificar se atendem às
necessidades da Escola como adequação às atividades (número e tamanho das
turmas e os turnos de suas ofertas) e acessibilidade (sala em pavimento
superior sem rampa ou elevador).



14. O(a) Avaliador(a), ao obter os dados das   
médias das dimensões, deve considerar o  
número de quesitos observados e realizar o 
arredondamento para até 2 casas decimais.

Exemplo:
- Se a média obtida for 3,60 após o arredondamento, o valor final será 
4 (quatro), resultando em um desempenho satisfatório.

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação



15. O(A) avaliador(a) deve atuar 
com comprometimento, ética, 
responsabilidade e respeito,

Boas Práticas para Elaboração do Relatório de Avaliação
informações obtidas do CEE e 

abstendo-se de atividades de caráter pessoal e de
receber qualquer benefício que possa caracterizar
aliciamento.



RESOLUÇÕES DO CEE
QUE REGULAMENTAM A EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL NO ÂMBITO DO SISTEMA 
DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.



RESOLUÇÃO Nº 503/2022                                                    
Altera o parágrafo único do Artigo 18 da Resolução CEE nº 
485/2020, que regulamenta a Educação Profissional no 
âmbito do Sistema de Ensino do Estado do Ceará.

Art. 18 – O estágio supervisionado, quando previsto no projeto
do curso ou exigido por regulamentação específica da
habilitação profissional, observada a legislação de estágio,
deverá: ...

Parágrafo Único – Para cumprimento do estágio supervisionado, será
exigida a carga horária definida no CNCT.



RESOLUÇÃO Nº 502/2022                                                    
Dispõe sobre o exercício do cargo de direção de instituições 
de ensino da educação básica e dá outras providências.



RESOLUÇÃO Nº 489/2021
Altera dispositivos da Resolução CEE nº 459/2017, que 
regulamenta a obrigatoriedade de bibliotecas e de bibliotecários 
nas escolas do Sistema de Ensino do Estado do Ceará e dos 
parâmetros de qualidade a serem observados.

Art. 6º Somente será concedido o credenciamento ou a renovação de credenciamento às instituições de ensino que 
mantenham biblioteca escolar dentro dos padrões de qualidade estabelecidos por esta Resolução.



RESOLUÇÃO Nº 488/2021

Estabelece normas complementares para regulamentar a oferta
de cursos e programas de Ensino Médio, de Educação Profissional
Técnica de Nível Médio, e de Educação de Jovens e Adultos (EJA),
nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, na
Educação Especial na modalidade de Educação a Distância (EaD),
para o Sistema de Ensino do Estado do Ceará, e dá outras
providências.



RESOLUÇÃO CEE Nº 485/2020

Altera dispositivos da Resolução nº 466, de 07 de
fevereiro de 2018, que regulamenta a Educação
Profissional Técnica de Nível Médio no Sistema
de Ensino do Estado do Ceará.



RESOLUÇÃO CEE Nº 483/2020

Fixa normas para a oferta de Curso Profissional Técnico de
Nível Médio em Secretaria Escolar e dá outras
providências.



RESOLUÇÃO CEE Nº 395/2005
Estabelece diretrizes para a elaboração de instrumentos
de gestão das instituições de educação básica integrantes
do Sistema de Ensino do Estado do Ceará.

Esta Resolução trata da elaboração do Projeto 
Pedagógico, do Regimento Escolar e do Plano de Trabalho Escolar 

Anual, como instrumentos da gestão escolar.



RESOLUÇÃO Nº 467/2018
Dispõe sobre a avaliação de Instituições de Ensino Superior
(IES) e de cursos de educação superior e profissional técnica
de nível médio, com vistas à concessão de credenciamento,
recredenciamento, reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos que integram os Sistemas Privado
e Estadual de Ensino do Estado do Ceará e dá outras
providências.



RESOLUÇÃO Nº 512/2023 –
Fixa prazo para entrada de processos de solicitação de
credenciamento e de recredenciamento de instituição de
ensino; de reconhecimento; de renovação de
reconhecimento; de autorização de descentralização de
cursos e de autorização de polo e especialização técnica
de nível médio, após indeferimento.



RESOLUÇÃO CEE Nº 514/2024 de 11/12/2024

Institui normas complementares para a Educação em
Cultura em Direitos Humanos, Cultura de Paz e Justiça
Restaurativa no Sistema de Ensino do Estado Ceará.
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